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Vistos etc. Trata-se de ação de responsabilidade civil por danos morais, promovida por VICÊNCIA ÁGUIDA DE SOUZA, contra MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. Segundo consta da exordial, a Autora internou-se no dia 01º de março de 1999 no Hospital Municipal do Andaraí, apresentando quadro de insuficiência coronaiana aguda. Alega que durante a internação aguardando vaga para a realização de cirurgia no coração no Hospital Pedro Ernesto, foi acometida por uma infecção no globo ocular direito, o que lhe custou a visão. Sustenta que ficou cega da vista direita em razão da infecção hospitalar que contraiu durante o tempo em que estava internada, desta forma pugna pela indenização de danos morais, em razão da má-prestação de serviço. Instrui a inicial com os documentos de fls. 12/24; Regularmente citado, o réu ofertou contestação às fls. 30/51362, refutando especificamente todos os fatos e fundamentos jurídicos suscitados pela autora. Réplica às fls. 57/65; Agravo de instrumento às fls.94/99; Laudo médico pericial às fls. 210/225, complementado por fls. 331/333 e 452/453; Agravo retido às fls.467/474; Manifestação do Ministério Público às fls. 480/485; Vieram-me os autos conclusos. É o breve relatório. Fundamento e decido. Trata-se de ação de danos morais em face ao Município do Rio de Janeiro, em razão de ter contraído durante internação, infecção hospitalar o que lhe causou cegueira da visão direita. Alega que deu entrada no Hospital Municipal do Andaraí para aguardar a realização de cirurgia no coração no Hospital Universitário Pedro Ernesto, e que durante o período em que esteve internada contraiu infecção hospitalar. É cediço que os hospitais, na qualidade de prestadores de serviços, respondem independente de culpa pelo serviço defeituoso prestado ou posto à disposição dos pacientes. De acordo com o art. 37, § 6º, da Carta Magna, ´as pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa´. Nesse caso, haverá sempre, por consequência, o dever de indenizar quando constatada uma conduta que gere um dano, independentemente de se perquirir acerca da culpa do agente, da qual a concessionária só se isentará na comprovação da existência de fato de terceiro, culpa exclusiva da vítima, caso fortuito ou de força maior. Outrossim, a gratuidade dos serviços prestados não exclui a responsabilidade da entidade hospitalar em assegurar os direitos sagrados do paciente, até porque se trata de serviço publico essencial, tno em vista que o Estado tem o dever de garantir os direitos à vida e à saúde de seus cidadãos. Diante disso, a responsabilidade é objetiva, fundamentada no risco administrativo, a luz do artigo 37 § 6º da Constituição Federal. Compulsando os autos, em análise às provas dos autos, vislumbra-se que o atendimento da autora no nosocômio municipal ocorreu no dia 01 de maio de 1999 é incontroverso, mormente pelos documentos acostados pelo próprio réu. Ao constatar o laudo pericial fls. 453, o expert afirma que a infecção ocular se manifestou durante internação. E mais, aduz que deveria ter sido submetida à Autora a colheita do material do olho afetado, sendo realizado cultura para a determinada identificação do germe que a afetava, sendo que seria possível com o tratamento correto que a enucleação do globo ocular fosse evitada (fls 224). Dessa forma é possível constatar que o tratamento hospitalar despendido à Autora não se mostrou adequado, havendo, portanto, falha no atendimento médico hospitalar, o que agravou o estado clinico da mesma pelo fato de ter contraído infecção hospitalar. Insta acentuar que não foi apresentado pelo Réu o prontuário médico da autora, documento esse, indispensável para avaliar de que forma se deu a evolução da paciente durante o período e que permaneceu internada, bem como em que momento a infecção ocular se desenvolveu. Ora, apenas pelo fato de que o Réu não localizou o prontuário médico da paciente, já basta para constatar falha na prestação de serviço, uma vez que a resolução 1821/2207 do Conselho médico de medicina, em seu artigo 8º dispõe que o hospital deve arquivar o prontuário médico dos pacientes no prazo mínimo de 20 anos. No mesmo sentindo, vale colacionar decisão que julgou caso semelhante: RESPONSABILIDADE CIVIL. QUEIMADURAS DE 2º E 3º GRAUS E INFECÇÃO GRAVE DECORRENTES DE CIRURGIA PARA EXTRAÇÃO DE CISTO NO OVÁRIO - INTERVENÇÃO REALIZADA EM HOSPITAL DA REDE PÚBLICA DE SAÚDE DO DF - TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO - ART. 37, § 6.º DA CF - DANO MORAL - CRITÉRIO PARA FIXAÇÃO DO QUANTUM - MAJORAÇÃO - RECURSO DO DISTRITO FEDERAL IMPROVIDO - PROVIMENTO DO RECURSO DA AUTORA. 1.HAVENDO O CASO DE SER JULGADO À LUZ DA TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO, EM FACE DO QUE DISPÕE O ART. 37, § 6.º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, DESPICIENDO PERQUIRIR A CULPA DO AGENTE, BASTANDO A PROVA DO FATO LESIVO E DA RELAÇÃO DE CAUSALIDADE, QUE, IN CASU, RESTARAM SOBEJAMENTE DEMONSTRADOS. 2.COMPROVADO QUE AS GRAVE LESÕES SOFRIDAS PELA AUTORA FORAM PRODUZIDAS DURANTE CIRURGIA DE RETIRADA DE CISTO DE OVÁRIO REALIZADA NAS DEPENDÊNCIAS DE HOSPITAL QUE INTEGRA A REDE PÚBLICA DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, É INDISCUTÍVEL A RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA ADMINISTRAÇÃO PELA COMPOSIÇÃO DOS PREJUÍZOS ADVINDOS À USUÁRIA DOS SERVIÇOS MÉDICOS. 3.O DANO MORAL EMERGE DA CONDUTA LESIONADORA, PRESCINDINDO DE PROVA. 4.PARA A FIXAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO DEVIDO A TÍTULO DE DANOS MORAIS, A JURISPRUDÊNCIA PÁTRIA TEM CONSAGRADO A DUPLA FUNÇÃO: COMPENSATÓRIA E PENALIZANTE, DEVENDO A FIXAÇÃO DE REFERIDA VERBA SER ARBITRADA DE ACORDO COM OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE, DE FORMA QUE A SOMA NÃO SEJA TÃO GRANDE QUE SE CONVERTA EM FONTE DE ENRIQUECIMENTO, NEM TÃO PEQUENA QUE SE TORNE INEXPRESSIVA. CONSIDERANDO OS ASPECTOS CITADOS, AFIGURA-SE RAZOÁVEL A MAJORAÇÃO DO QUANTUM FIXADO NO DECISIUM. 5.APELO DO DISTRITO FEDERAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO. APELAÇÃO DA P ARTE AUTORA CONHECIDA E PROVIDA (TJ-DF - APL: 256743520058070001 DF 0025674-35.2005.807.0001, Relator: HUMBERTO ADJUTO ULHÔA, Data de Julgamento: 25/05/2011, 3ª Turma Cível, Data de Publicação: 02/06/2011, DJ-e Pág. 131) Logo, sendo a responsabilidade do Estado objetiva, nos termos do artigo 37, § 6º da Constituição Federal, bem como sendo dever do hospital proporcionar aos pacientes o tratamento adequado para a cura de sua moléstia, ainda que esse venha a se mostrar ineficaz para a recuperação. O que, no entanto, é inconcebível, é pacientes em estado clinico delicado, não recebam atendimento adequado, sendo abandonados a própria sorte, recebendo apenas analises clinicas superficiais, sem a devida atenção à saúde destes, pois o direito à saúde é um dos direitos garantidos pela nossa Magna Carta. Por fim, os danos morais são devidos, pois sabido que estes tem o escopo de atender dupla função, reparar o dano, buscando minimizar a dor da vítima e punir o ofensor, para que não volte a reincidir. Posto isso, julgo PROCEDENTE os pedidos de danos morais, condenando o Réu ao pagamento de danos morais, que fixo em R$ 50.000,00 (cinqüenta mil) reais, devidamente acrescido e com juros de 1% ao mês e correção monetária, desde a data do arbitramento. Condeno, ainda,, ao pagamento das custas processuais nos termos do § 1º artigo 17 da Lei 3350/99 e honorários advocatícios em 15% sobre o valor da condenação, que deverão ser pago em favor do Centro de estudos jurídicos da Defensoria Pública Geral do Estado do Rio de Janeiro. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 18.05.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
